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	Prefeitura Municipal de Maricá

	Processo Número
	2133/2025

	Data do Início
	28/01/2025

	Folha
	1

	Rubrica
	



AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2025
Processo Administrativo n.° 2133/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARICÁ – SECRETARIA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
OBJETO: Aquisição de coletes para utilização pelos servidores da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública., com base no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 158/2018.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 25.609,32 (vinte e cinco mil e seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos)
PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 27/05/2025 às 08:00h (horário) 

Até 27/05/2025 às 09:00h (horário)

PERÍODO DE LANCES

De 27/05/2025 às 10:00h (horário) 

Até 27/05/2025 às 16:00h (horário)

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:SIM
Torna-se público que o Município de Maricá, por meio da Secretaria de Administração, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço Global, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 78/2025 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 27 de maio de 2025
Link:  https://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 10:00 às 16:00 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de AQUISIÇÃO DE COLETES PARA UTILIZAÇÃO PELOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA, com base no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 158/2018, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR TOTAL

	1
	AQUISIÇÃO DE ITENS DE UNIFORMES

Coletes modelo unissex/ Camisas do tipo polo/ Camisetas gola careca/macacões em brim.
	382


	R$ 25.609,32


1.2.1. Deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras), mantido pelo Governo Federal, e regulamentado pela Lei 14.133/2021, a que os fornecedores interessados se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data fim para envio de proposta.

2.2. Os fornecedores interessados poderão obter o presente Aviso e seus anexos no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras) e pelo site da Prefeitura de Maricá: http://ecidadeonline.marica.rj.gov.br/e-cidade_transparencia_inte/acordos 

2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa, os fornecedores: 
I. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
II. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
III. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; e
IV. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
2.5.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.5.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 2.5 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
 
2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 
2.7. A participação de cooperativas é autorizada, desde que seu objeto social tenha compatibilidade com objeto da contratação, bem como observados os termos do Art. 16 da Lei nº 14.133/2021

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO/ENVIO DA PROPOSTA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento/envio de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço unitário e global em real, por item, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, conforme requisitos do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e modelo do ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA.
3.3. A proposta também deverá conter (a) declaração que o fornecedor se comportará de forma a atender aos preceitos da Lei Federal nº 12.846/2013 , bem como estar ciente de que a responsabilidade da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, abrangendo as sociedades controladoras, controladas, coligadas ou consorciadas para o contrato, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido; (b) declaração que o fornecedor não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação; (c) declaração que não participam dos quadros funcionais do fornecedor profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, e que não participam dos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (d) declaração que o fornecedor não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; (e) declaração que o fornecedor atende aos requisitos de habilitação e que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; (f) declaração quanto ao cumprimento da exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  todas a serem apresentadas na forma dos modelos do ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, sendo certo que a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
3.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto a ser contratado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.11. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 
3.12. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
I. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
II. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
III. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
IV. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
V. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
VI. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 10:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$0,01 (um centavo de real) entre os lances. 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
4.8.  recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.9. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.10. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.11. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.12. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O fornecedor deverá encaminhar, via sistema, a proposta realinhada, adequando o valor inicialmente proposto aos lances ofertados, no prazo de 2 (duas) horas. 

5.5. A proposta deverá estar assinada pelo representante legal do fornecedor, mediante certificado digital padrão ICP-Brasil, na forma da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, com identificação da empresa, da pessoa do assinante, bem como do local, data e hora da assinatura.
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do seu envio no Sistema. 
5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
I. contiver vícios insanáveis; 
II. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
III. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
I. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
II. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  (planilha de composição de custos)
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de proposta.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.17. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a Nota de Empenho, nos termos do Art. 95 da Lei nº 14.133/2023.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho e assiná-la, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinada e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
7.4. O prazo previsto para assinatura e aceitação da Nota de Empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

I. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

III. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.6. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados a partir da ordem e início, podendo ser prorrogado conforme previsão do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  
7.7. Na assinatura da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme tabela do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções listadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e respectivo procedimento sancionatório.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Jornal Oficial de Maricá - JOM, no Portal Nacional da Transparência do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.
9.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Proposta

ANEXO III – Modelos de Declarações
Maricá,                 de                           de 2025
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O objeto deste termo de referência consiste na aquisição de coletes para utilização pelos servidores da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública., com base no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 158/2018.
1.2. O presente procedimento se fundamenta na Lei n. 14.133/2021 na modalidade de DISPENSA DE LICTAÇÃO, de forma eletrônica e com disputa nos termos do art. 75, da referida Lei.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público presente na utilização de uniformes capazes de identificar e padronizar os servidores lotados na Secretaria de Energias Renováveis de Iluminação Pública, que tem como encargo a manutenção e conservação das vias, logradouros públicos, praças, monumentos turísticos de nossa cidade em bom estado de uso e conservação, promovendo também a segurança do local. 

3. INTERESSE PÚBLICO

3.1. A aquisição justifica-se pelo evidente interesse público, especialmente no que tange à prestação continuada de serviços de iluminação pública, essencial para a segurança, bem-estar e qualidade de vida da população, com o escopo de manter o bom estado de iluminação, conservação das vias e logradouros públicos.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1.  A solução proposta para a aquisição de uniformes destinadas ao uso dos servidores desta secretaria está alinhada com as diretrizes e princípios estabelecidos pela Lei 14.133/2021.

4.2.  A análise de mercado detalhada demonstrou que a opção selecionada é não apenas a mais adequada, mas também a mais econômica e eficiente, levando-se em consideração a expectativa de consumo anual e a necessidade imediata, conforme preconiza o inciso X, Artigo 6º da Lei 14.133/2021.

4.3. Importante ressaltar que, conforme estabelecido pelo artigo 5º da referida Lei, os princípios da eficiência, essencialidade e do interesse público foram atendidos, visto que, seus atributos corroboram a forma de aquisição dos uniformes como a solução mais adequada.

4.4.  Especificação do Objeto eleito:

Aquisição dos uniformes, o qual contém a descrição dos itens que compõem o objeto e apresenta as especificações completas dos itens que serão adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do uso e utilização prováveis, sem qualquer direcionamento à marca específica, nos termos do art. 40, III, da Lei 14.133/2021.

5. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A definição da forma e dos critérios de seleção do fornecedor foi baseada em uma análise detalhada de mercado. Essa pesquisa incluiu a avaliação da capacidade do fornecedor de atender às necessidades específicas do objeto, a comparação de preços, a reputação no mercado e a conformidade com as normas e regulamentações aplicáveis. O objetivo principal foi garantir a escolha do fornecedor que melhor se alinhasse aos requisitos de qualidade, custo-benefício e confiabilidade exigidos pela secretaria.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 Dispõe o art. 40 da Lei nº 14.133/2021, que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual, bem como as condições de aquisição e pagamentos semelhantes as do setor privado, determinação de unidades a serem adquiridas, observados aos princípios da padronização, responsabilidade fiscal, aproveitamento das peculiaridades do mercado local com vistas a economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade.
6.2 Assim, considerando a necessidade de aquisição dos itens correlacionados, e com observância às necessidades da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública para melhor atendimento do interesse público, a contratação se dará por DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, com regime execução por contratação direta.
7. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

7.1. A referida Planilha, contendo a descrição dos itens que compõe o objeto do presente processo, apresenta a especificação completa dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades.

· MEMÓRIA DE CÁLCULO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN.
	QTD.
	MEMÓRIA DE CÁLCULO
	CATMAT

	1
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). NA COR AZUL PETRÓLEO, RESISTENTE AO USO E ÀS LAVAGENS, CONSERVANDO A COR. FECHAMENTO FRONTAL DO COLETE COM ZÍPER PRETO. NA FRENTE: 2 (DOIS) BOLSOS CHAPADOS GRANDES, MEDINDO 25CM LARGURA X 25CM COMPRIMENTO CADA, COM FECHAMENTO EM ZÍPER PRETO, E 4 (QUATRO) BOLSOS CARGO MÉDIOS, MEDINDO 13CM LARGURA X 11 CM COMPRIMENTO CADA, COM LAPELA E VELCRO. ETIQUETA NA PARTE INTERNA DO COLETE COM INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO E TAMANHO DA PEÇA. PERSONALIZAÇÃO: NA FRENTE E NAS COSTAS, CONFORME INDICADO NO ANEXO II. TAMANHO: P (LARGURA: 54 CM, ALTURA: 66 CM)
	UN
	2
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 2 coletes: 01 colete para cada servidor no tamanho P, para melhorar a identificação.
	476897

	2
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). NA COR AZUL PETRÓLEO, RESISTENTE AO USO E ÀS LAVAGENS, CONSERVANDO A COR. FECHAMENTO FRONTAL DO COLETE COM ZÍPER PRETO. NA FRENTE: 2 (DOIS) BOLSOS CHAPADOS GRANDES, MEDINDO 25CM LARGURA X 25CM COMPRIMENTO CADA, COM FECHAMENTO EM ZÍPER PRETO, E 4 (QUATRO) BOLSOS CARGO MÉDIOS, MEDINDO 13CM LARGURA X 11 CM COMPRIMENTO CADA, COM LAPELA E VELCRO. ETIQUETA NA PARTE INTERNA DO COLETE COM INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO E TAMANHO DA PEÇA. PERSONALIZAÇÃO: NA FRENTE E NAS COSTAS, CONFORME INDICADO NO ANEXO II. TAMANHO: M (LARGURA: 57 CM, ALTURA: 68 CM)
	UN
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	7
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 7 coletes:  01 colete para  cada servidor no tamanho M, para melhorar a identificação.
	         476897

	3
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). NA COR AZUL PETRÓLEO, RESISTENTE AO USO E ÀS LAVAGENS, CONSERVANDO A COR. FECHAMENTO FRONTAL DO COLETE COM ZÍPER PRETO. NA FRENTE: 2 (DOIS) BOLSOS CHAPADOS GRANDES, MEDINDO 25CM LARGURA X 25CM COMPRIMENTO CADA, COM FECHAMENTO EM ZÍPER PRETO, E 4 (QUATRO) BOLSOS CARGO MÉDIOS, MEDINDO 13CM LARGURA X 11 CM COMPRIMENTO

CADA, COM LAPELA E VELCRO. ETIQUETA NA PARTE INTERNA DO COLETE COM INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO E TAMANHO DA PEÇA. PERSONALIZAÇÃO: NA FRENTE E NAS COSTAS, CONFORME INDICADO NO ANEXO II. TAMANHO: G (LARGURA: 60 CM, ALTURA: 70 CM)
	UN
	7
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Iluminação Pública 7 coletes: 01 colete cada servidor no tamanho G, para melhorar a identificação.
	             476897

	4
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). NA COR AZUL PETRÓLEO, RESISTENTE AO USO E ÀS LAVAGENS, CONSERVANDO A COR. FECHAMENTO FRONTAL DO COLETE COM ZÍPER PRETO. NA FRENTE: 2 (DOIS) BOLSOS CHAPADOS GRANDES, MEDINDO 25CM LARGURA X 25CM COMPRIMENTO CADA, COM FECHAMENTO EM ZÍPER PRETO, E 4 (QUATRO) BOLSOS CARGO MÉDIOS, MEDINDO 13CM LARGURA X 11 CM COMPRIMENTO CADA, COM LAPELA E VELCRO. ETIQUETA NA PARTE INTERNA DO COLETE COM INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO E TAMANHO DA PEÇA. PERSONALIZAÇÃO: NA FRENTE E NAS COSTAS, CONFORME INDICADO NO ANEXO II. TAMANHO: GG (LARGURA: 63, ALTURA: 72 CM)
	UN
	4
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 4 coletes:

01 colete para cada servidor no tamanho GG, para melhorar a identificação.
	           476897

	5
	Camisa do tipo polo com peitilho, fechamento com botão, material pique (100% algodão com 250g/m²), anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo estampado com o símbolo do município do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. TAMANHO P
	UN
	25
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 25 camisas: 01 camisa par cada servidor no tamanho P, para melhorar a identificação.
	613285

	6
	Camisa do tipo polo com peitilho, fechamento com botão, material pique (100% algodão com 250g/m²), anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo estampado com o símbolo do município do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas.  TAMANHO M
	UN
	60
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 60 camisas:

01 camisa para cada no tamanho M, para melhorar a identificação.
	613285

	7
	Camisa do tipo polo com peitilho, fechamento com botão, material pique (100% algodão com 250g/m²), anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo estampado com o símbolo do município do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas.TAMANHO G
	UN
	60
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 60 camisas: 01 camisa para cada servidor no tamanho G, para melhorar a identificação.
	613285

	8
	Camisa do tipo polo com peitilho, fechamento com botão, material pique (100% algodão com 250g/m²), anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo estampado com o símbolo do município do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas.  GG
	UN
	   20
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 20 camisas:  01 camisa para cada servidor no tamanho GG, para melhorar a identificação.
	613285

	9
	Camisa do tipo polo com peitilho, fechamento com botão, material pique (100% algodão com 250g/m²), anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo estampado com o símbolo do município do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. XG
	UN
	   15
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 15 camisas: 01 camisa para cada servidor no tamanho XG, para melhorar a identificação.
	613285

	10
	Camiseta, gola careca, 100% algodão com 250g/m², anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo do município estampado com o símbolo do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. P
	UN
	25
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 25 camisetas: 01 camiseta para cada servidor no tamanho P, para melhorar a identificação.
	600671

	11
	Camiseta, gola careca, 100% algodão com 250g/m², anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo do município estampado com o símbolo do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. M
	UN
	60
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 60 camisetas: 01 camiseta para cada servidor no tamanho M, para melhorar a identificação.
	600671

	12
	Camiseta, gola careca, 100% algodão com 250g/m², anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo do município estampado com o símbolo do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. G
	UN
	   60
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 60 camisetas: 01 camiseta para cada servidor no tamanho G, para melhorar a identificação.
	600671

	13
	Camiseta, gola careca, 100% algodão com 250g/m², anti-pilling, modelo manga curta, na cor azul petróleo, com escudo do município estampado com o símbolo do lado esquerdo, identificação da secretaria de iluminação nas costas. XG
	UN
	21
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 21 camisetas:  01 camiseta para cada no tamanho XG, para melhorar a identificação.
	600671

	14
	Macacão em brim com fechamento em velcro, cor diversas com faixa refletiva. M
	UN
	8
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 8 macacões: 01 macacão para cada servidor no tamanho M, para melhorar a identificação.
	262002

	15
	Macacão em brim com fechamento em velcro, cor diversas com faixa refletiva. G
	UN
	8
	Serão distribuídas para os servidores que compõem a pasta da Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública 8 macacões: 01 macacão para cada servidor no tamanho G, para melhorar a identificação.
	262002


8. DAS QUANTIDADES E DO CUSTO ESTIMADO
8.1 A aquisição dos uniformes se dará nos valores praticados em contrato, estando assim, dentro do valor de mercado.

TABELA 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR TOTAL

	1
	AQUISIÇÃO DE ITENS DE UNIFORMES

Coletes modelo unissex/ Camisas do tipo polo/ Camisetas gola careca/macacões em brim.
	382


	R$ 25.609,32


8.2. O valor estimado do fornecimento será de R$ 25.609,32 (vinte e cinco mil e seiscentos e nove mil e trinta e dois centavos);

8.3. Todos os custos do fornecimento, equipamentos, materiais, logística e transporte serão considerados inclusos na proposta de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento do presente item;

8.4. A PROPOSTA DE PREÇOS será assinada obrigatoriamente pelo representante legal, com preço unitário e preço global em Real (R$) com prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de abertura do procedimento de disputa, a ser prevista no Aviso de Contratação Direta;

9. DA ACEITABILIDADE

O objeto deste termo de referência deverá, comprovadamente, estar em plenas condições de uso e deve seguir as especificações contindas no item 7.1 deste termo.

10. DO FORNECIMENTO E PRAZOS

O prazo de vigência do contrato será de até 90 (noventa) dias, com início na data da assinatura do contrato por acordo entre as partes, Lei nº 14.133/2021.

Caso os bens sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão considerados não entregues e a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrencia do não recebimento , arcando a empresa fornrcrdora com o onus decorrente deste atraso.

11. DA PRORROGAÇÃO

Tem-se por improrrogável o prazo para cumprimento deste contrato,  devendo ainda os itens adquiridos serem entregues no prazo de 30 dias.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência ocorrerão à conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Recursos Renováveis e Iluminação Pública para o exercício de 2025.  Natureza da despesa: 2001 Fonte de Recurso: 1704. 

13. DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A indicação orçamentária deste processo será feita pela Secretaria de 
Planejamento Orçamento e Fazenda.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.2. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário;
14.3. A preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, n° CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional;
14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
14.5. Reportar a CONTRATANTE imediatamente qualquer falha eventualmente identificada na especificação de equipamentos ou serviços, propondo soluções tecnicamente adequadas;
14.6. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
14.7. Cumprir os prazos, especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade previstos no edital e no contrato, bem como outros que venham a ser fixados pela CONTRATANTE;
14.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e parâmetros mínimos de qualidade previstos no edital e no contrato, bem como outros que venham a ser fixados pela CONTRATANTE;
14.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no art. 125 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
14.10. Prestar todos os esclarecimentos, prontamente, a toda as reclamações advindas da CONTRATANTE;
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

15.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
15.2.1. Optou-se por realizar a dispensa do procedimento licitatório, conforme o art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, realizada a contratação direta, de forma eletrônica e com disputa. 
15.3. Critérios de escolha do fornecedor:

15.3.1.  A escolha do fornecedor se dará pelo Menor Preço por Global, conforme explanado no “item V – Parcelamento ou não da Contratação” do Estudo Técnico Preliminar;

15.3.2.  O fornecedor deverá atender aos critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como de qualificação técnica e econômica descritos neste Termo de Referência.

15.4. Da Participação do Fornecedor na Disputa:

15.4.1. A participação do fornecedor na dispensa eletrônica será processada exclusivamente por meio eletrônico, conforme regras descritas no Aviso de Contratação Direta e neste Termo de Referência;
15.4.2. A empresa licitante deverá apresentar comprovação de que possuiu autorização adobe com a especialização em governo; 

15.4.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Termo;

15.5. O modo de disputa será aberto, com base no artigo 56, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

15.6. Por ser tratar de contratação direta com disputa, informa que a fase de lances ocorrerá três dias úteis após a divulgação do Aviso de Contratação Direta. Neste período o fornecedor deverá apresentar a proposta, nos moldes descritos no Aviso de Contratação Direta e neste Termo de Referência.
15.7. A partir da data e horário estabelecidos no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no aviso.

15.8.  O lance deverá ser ofertado pelo valor global.


15.9. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

15.10. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

15.11. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

15.12. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

15.13.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

15.14. Esclarece que a fase de lances ocorrerá nos seguintes horários:
	Fase de lances

	Início da etapa dos lances
	10:00h

	Término da etapa dos lances
	16:00h

	Duração da etapa de lances
	6 horas


15.15. Ato contínuo, informa que, após a fase de classificação das propostas será analisada a habilitação ou inabilitação do fornecedor, conforme as exigências deste Termo de Referência.

15.16. Não poderão participar os fornecedores: 
V.  que não atendam às condições do Aviso de Contratação Direta e deste Termo de Referência; 

VI.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

VII.  que se enquadrem nas seguintes vedações: 

b. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

f. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g.     pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; e

VIII. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

15.17. Exigências de habilitação
15.17.1. As condições de habilitação serão de acordo com artigo 65 da Lei nº 14.133/2021;

15.17.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, de acordo com o artigo 65, §1º da Lei nº 14.133/2021;

15.18. Habilitação jurídica

15.18.1. A documentação a ser apresentada pela empresa limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, conforme expresso no artigo 66 da Lei 14.133/2021;

15.18.2. Registro comercial, no caso de empresário individual.

15.18.3. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado;

15.18.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

15.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista
15.19.1. Em atendimento ao artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f. Comprovação ou declaração quanto a não empregabilidade de menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e quanto a não empregabilidade de menores de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz.

15.19.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.19.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.2.  Designar o responsável pela fiscalização do CONTRATO.

16.3.   Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação.

16.4. Dar ciência A CONTRATADO imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do CONTRATO e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

16.5. Verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se o valore está de acordo com aqueles previstos em CONTRATO.

16.6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.

16.7. Efetuar o pagamento das faturas conforme estipulado neste Termo de Referência.

17. ÍNDICE APLICÁVEL DE REAJUSTE

No caso de eventuais reajustes, será utilizado o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), tendo como marco inicial para contagem do prazo de eventuais reajustes e data da proposta.

18. DO PAGAMENTO

18.2. Os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA:

a) Mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais.

Parágrafo Primeiro – O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará:

i. 
Especificação do objeto e serviço prestado fornecido e o número do processo que deu origem à aquisição;

ii. 
Nome do banco, agência e número da conta corrente;

iii. O pagamento deverá ser efetuado em cota única pela Secretaria de Recursos Renováveis e Iluminação Pública a partir da efetiva entrega de todos os itens descritos neste contrato. 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) Na hipótese de estarem os documentos fiscais e habilitatórios, com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo a Secretaria de Iluminação nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento. São tais os documentos:

i. Ofício solicitando o pagamento, na forma do Decreto Municipal n.º 78/2025.

ii.  Cópia autenticada, por repartição pública ou por servidor plenamente identificado, da documentação de identificação do contratado

iii. Identidade, CPF, Comprovante de residência;

iv. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

v. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

vi. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

18.4. Por meio de procuração, se for o caso, decorridos 30 (trinta) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que o CONTRATADO apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o CONTRATO poderá ser rescindido unilateralmente pela Secretaria de Energias Renováveis e Iluminação Pública, ficando assegurado ao CONTRATADO, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento após feito o devido reconhecimento de dívidas.

18.5. A Secretária de Energias Renováveis e Iluminação Pública pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos do CONTRATO.

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19.2. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 78/2025 cabendo a cada parte responder pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
19.4. O órgão ou entidade poderá convocar a contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
19.5. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores vinculados à Secretaria de Recursos Renováveis e Iluminação Pública ou pelos respectivos substitutos conforme disposto em Lei, o qual terá a competência de dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do presente CONTRATO; 

19.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da lei 14.133/2021;
19.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
19.8. Caberá ao fiscal do contrato prestar apoio ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes à execução do contrato;
19.9. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e atestá-las;
19.10. Informar ao gestor do contrato, em 24 (vinte e quatro) horas, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
19.11.  Participar da atualização do relatório de risco;
19.12. Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de referência e projetos básicos das novas contratações.
20. SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Dispôe no Artigo 156 da Lei 14.133/21 serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

                    § 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

21. O MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

21.2. A aquisição remunerada dos itens de uniformes/vestimentas considera-se de imediata, devendo seu fornecimento ser realizado de uma só vez, conforme artigo 6º, X da Lei 14.133/2021. Esse modelo garante previsibilidade, eficiência e alinhamento às necessidades da administração pública, proporcionando condições adequadas para o pleno desenvolvimento das atividades vinculadas à pasta. 

22. DO FORO


Fica eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir qualquer possível conflito decorrente da contratação do presente objeto.

23.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência contratual será de 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

24.  ELABORAÇÃO
	Maricá, 08 de Maio de 2025

Fabiana Gomes Moreira

Matrícula 114.021

Assessora

	Maricá, 08 de Maio de 2025.

Veronica Costa

Matrícula 113.488

Secretária
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ANEXO (B) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
	NOTA DE EMPENHO
	

	Nº DA ORDEM DE COMPRA
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DA CONTRATAÇÃO
	

	Produtos Gerados

	FASE
	


	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Os materiais relacionados na Ordem de Compra acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA.

Observações



	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	_________________________

Mat.: XXXX
	________________________

Representante Legal (Preposto)


ANEXO (C) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
	NOTA DE EMPENHO
	

	Nº DA ORDEM DE COMPRA
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DA CONTRATAÇÃO
	

	Produtos Gerados

	FASE
	

	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO DEFINITIVO

Os materiais integrantes da Ordem de Compra acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no TERMO DE REFERÊNCIA.

Portanto, as etapas listadas são consideradas homologadas e aceitas pelo Gestor da Contratação e pela Área Requisitante, representada pelo Fiscal Requisitante abaixo identificados.

OBSERVAÇÕES



	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	_________________________

Mat.: XXXX
	________________________

Representante Legal (Preposto)


ANEXO (D) - MODELO DE REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO
TIMBRE DA EMPRESA

À Secretaria de Administração,

Exma. Sra. Secretária de Administração do Município de Maricá

A [NOME DA EMPRESA CONTRATADA], inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO DO CNPJ DA EMPRESA CONTRADA], situada na [ENDEREÇO DA CONTRATADA], vem à presença de V. Ex.ª requerer o pagamento da importância de R$ [VALOR EM NÚMEROS] ([VALOR POR EXTENSO]), referente ao no fornecimento de [DESCREVER A QUANTIDADE ENTREGUE] etiquetas de identificação patrimonial e [DESCREVER A QUANTIDADE ENTREGUE], para atender as demandas da Prefeitura de Maricá, conforme Nota de Empenho nº[NÚMERO/ANO] e Nota Fiscal nº [NÚMERO/ANO], em anexo.

Solicitamos que os valores sejam depositados em conta corrente de titularidade da empresa Contratada, no Banco [NOME DO BANCO], Conta Corrente nº [NÚMERO DA CONTA CORRENTE COM O DÍGITO], Agência nº [NÚMERO DA AGÊNCIA BANCÁRIA]. 

Por fim, em cumprimento à exigência contida no art. 63, § 4º c/c art. 64, VII do Decreto Municipal nº 78/2025, declaro manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

LOCAL E DATA
____________________________________________

NOME RESPONSÁVEL

Representante da NOME DA EMPRESA

CPF

ANEXO E – ORÇAMENTO ESTIMADO
	Item
	Descrição
	Unidade
	Valor Total

	1
	AQUISIÇÃO DE COLETES PARA UTILIZAÇÃO PELOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	UNID
	R$ 25.609,32


	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade


	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). DESCRIÇÃO CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: P (LARGURA: 54 CM, ALTURA: 66 CM)
	UNID
	2
	R$145,00
	R$290,00

	2
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). DESCRIÇÃO CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: M (LARGURA: 57 CM, ALTURA: 68 CM)
	UNID
	7
	R$145,00
	R$ 1.015,00

	3
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: G (LARGURA: 60 CM, ALTURA: 70 CM)
	UNID
	7
	R$145,00
	R$ 1.015,00

	4
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: GG (LARGURA: 63, ALTURA: 72 CM)
	UNID
	4
	R$145,00
	R$ 580,00

	5
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. TAMANHO P. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	25
	R$ 55,95
	R$ 1.398,75

	6
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.  TAMANHO M. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	R$ 55,95
	R$ 3.357,00

	7
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.TAMANHO G. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	R$ 55,95
	R$ 3.357,00

	8
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.  GG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	20
	R$ 55,95
	R$ 1.119,00

	9
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. XG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	15
	R$ 55,95
	R$ 839,25

	10
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. P
CONFORME INDICADO NO TR. 
	UNID
	25
	R$ 59,00
	R$ 1.475,00

	11
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. M. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	R$59,00
	R$3.540,00

	12
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. G. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	R$ 59,00
	R$3.540,00

	13
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. XG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	21
	R$59,00
	R$1.239,00

	14
	MACACÃO EM BRIM COM FECHAMENTO EM VELCRO, COR DIVERSAS COM FAIXA REFLETIVA. M CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	8
	R$177,77
	R$1.422,16

	
	MACACÃO EM BRIM COM FECHAMENTO EM VELCRO, COR DIVERSAS COM FAIXA REFLETIVA. G CONFORME INDICADO NO TR
	UNID
	8
	R$177,77
	R$ 1.422,16

	VALOR TOTAL (GLOBAL)
	R$ 25.609,32


ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
	ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PROPOSTA DETALHE
	Contratação Direta Eletrônica com Disputa 

N.º 04/2025 -
A Realizar-se em:

Processo: 

	A firma ao lado mencionada propõe A FORNECER ao Município de Maricá, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às condições estipuladas constantes no Aviso de Contratação Direta de nº 04/2025
	CARIMBO DO CNPJ


	Item
	Descrição
	Unidade
	Valor Total

	1
	AQUISIÇÃO DE COLETES PARA UTILIZAÇÃO PELOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	UNID
	


	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade


	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). DESCRIÇÃO CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: P (LARGURA: 54 CM, ALTURA: 66 CM)
	UNID
	2
	
	

	2
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). DESCRIÇÃO CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: M (LARGURA: 57 CM, ALTURA: 68 CM)
	UNID
	7
	
	

	3
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: G (LARGURA: 60 CM, ALTURA: 70 CM)
	UNID
	7
	
	

	4
	COLETE, MODELO UNISSEX, SEM MANGAS E SEM FORRO, GOLA V, CONFECCIONADO EM BRIM PROFISSIONAL (100% ALGODÃO). CONFORME INDICADO NO TR E ANEXO II. TAMANHO: GG (LARGURA: 63, ALTURA: 72 CM)
	UNID
	4
	
	

	5
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. TAMANHO P. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	25
	
	

	6
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.  TAMANHO M. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	
	

	7
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.TAMANHO G. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	
	

	8
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS.  GG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	20
	
	

	9
	CAMISA DO TIPO POLO COM PEITILHO, FECHAMENTO COM BOTÃO, MATERIAL PIQUE (100% ALGODÃO COM 250G/M²), ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO MUNICÍPIO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. XG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	15
	
	

	10
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. P
CONFORME INDICADO NO TR. 
	UNID
	25
	
	

	11
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. M. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	
	

	12
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. G. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	60
	
	

	13
	CAMISETA, GOLA CARECA, 100% ALGODÃO COM 250G/M², ANTI-PILLING, MODELO MANGA CURTA, NA COR AZUL PETRÓLEO, COM ESCUDO DO MUNICÍPIO ESTAMPADO COM O SÍMBOLO DO LADO ESQUERDO, IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO NAS COSTAS. XG. CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	21
	
	

	14
	MACACÃO EM BRIM COM FECHAMENTO EM VELCRO, COR DIVERSAS COM FAIXA REFLETIVA. M CONFORME INDICADO NO TR.
	UNID
	8
	
	

	
	MACACÃO EM BRIM COM FECHAMENTO EM VELCRO, COR DIVERSAS COM FAIXA REFLETIVA. G CONFORME INDICADO NO TR
	UNID
	8
	
	

	VALOR TOTAL
	


OBS: A empresa provisoriamente vencedora deverá enviara proposta final e os documentos apresentados via funcionalidade do sistema, assinados mediante certificado digital padrão ICP-Brasil, na forma da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, com identificação da empresa, da pessoa do assinante, bem como do local, data e hora da assinatura, após convocação da Secretaria de Administração.

OBS 2: - A empresa declarada provisoriamente vencedora, após a fase de lances, no prazo de duas horas, deverá apresentar a proposta realinhada adequando o valor ofertado aos lances ofertados.
OBS 3: O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do seu envio no Sistema. 


ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÃO

MODELO (A) - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 
(em papel timbrado da empresa) 
[denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº_____________, por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a).________________, portador(a) da carteira de identidade nº____________e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o nº____________, para a execução do Termo de Referência anexo ao Aviso de Contratação Direta nº ______, DECLARA conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013 e se compromete a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

Maricá, _____ de _____________ de _____. 

___________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

MODELO (B) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO
(em papel timbrado da empresa) 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação. 
Maricá, _____ de _____________ de _____. 
___________________________________________________
CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)
MODELO (C) DECLARAÇÃO - ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
(em papel timbrado da empresa)
[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade empresarial] DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 
DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
Maricá, _____ de ___________________de _______. 
______________________________________________________
CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

MODELO (D) DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

(em papel timbrado da empresa) 

À

Secretaria de Administração do Município de Maricá

Ref. Aviso de Contratação Direta n° ___/____ 

________________________________________ [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° __________________, por intermédio do seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) ________________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° _____________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Maricá, ______de ____________de _____. 

_______________________________________________

CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

MODELO (E) DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

(em papel timbrado da empresa)

[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade empresarial] Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Maricá, _____ de ___________________de _______. 

______________________________________________________

CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

MODELO (F) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

(em papel timbrado da empresa)

[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Maricá, _____ de ___________________de _______. 

______________________________________________________

CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

Em, ____ de ______________ de 2025.








Firma Proponente (Assinatura)








Nº de Inscrição Municipal ou Estadual








Rua Alvares de Castro, 346 -3º Andar – Centro/Maricá


